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 Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. 

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).

Características principais:
• Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimento e 

conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos (estratégias 
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Worm
Worm é um programa capaz de se propagar automaticamen-

te pelas redes, enviando cópias de si mesmo de computador para 
computador.

Diferente do vírus, o worm não se propaga por meio da inclu-
são de cópias de si mesmo em outros programas ou arquivos, mas 
sim pela execução direta de suas cópias ou pela exploração auto-
mática de vulnerabilidades existentes em programas instalados em 
computadores.

Worms são notadamente responsáveis por consumir muitos 
recursos, devido à grande quantidade de cópias de si mesmo que 
costumam propagar e, como consequência, podem afetar o desem-
penho de redes e a utilização de computadores.

Bot e botnet
Bot é um programa que dispõe de mecanismos de comunicação 

com o invasor que permitem que ele seja controlado remotamente. 
Possui processo de infecção e propagação similar ao do worm, ou 
seja, é capaz de se propagar automaticamente, explorando vulne-
rabilidades existentes em programas instalados em computadores.

A comunicação entre o invasor e o computador infectado pelo 
bot pode ocorrer via canais de IRC, servidores Web e redes do tipo 
P2P, entre outros meios. Ao se comunicar, o invasor pode enviar 
instruções para que ações maliciosas sejam executadas, como des-
ferir ataques, furtar dados do computador infectado e enviar spam.

Um computador infectado por um bot costuma ser chamado de 
zumbi (zombie computer), pois pode ser controlado remotamente, 
sem o conhecimento do seu dono. Também pode ser chamado de 
spam zombie quando o bot instalado o transforma em um servidor 
de e-mails e o utiliza para o envio de spam.

Botnet é uma rede formada por centenas ou milhares de com-
putadores zumbis e que permite potencializar as ações danosas 
executadas pelos bots.

Quanto mais zumbis participarem da botnet mais potente ela 
será. O atacante que a controlar, além de usá-la para seus próprios 
ataques, também pode alugá-la para outras pessoas ou grupos que 
desejem que uma ação maliciosa específica seja executada.

Algumas das ações maliciosas que costumam ser executadas 
por intermédio de botnets são: ataques de negação de serviço, 
propagação de códigos maliciosos (inclusive do próprio bot), coleta 
de informações de um grande número de computadores, envio de 
spam e camuflagem da identidade do atacante (com o uso de pro-
xies instalados nos zumbis).

Spyware
Spyware é um programa projetado para monitorar as ativida-

des de um sistema e enviar as informações coletadas para terceiros.
Pode ser usado tanto de forma legítima quanto maliciosa, de-

pendendo de como é instalado, das ações realizadas, do tipo de 
informação monitorada e do uso que é feito por quem recebe as 
informações coletadas. Pode ser considerado de uso:

– Legítimo: quando instalado em um computador pessoal, pelo 
próprio dono ou com consentimento deste, com o objetivo de veri-
ficar se outras pessoas o estão utilizando de modo abusivo ou não 
autorizado.

– Malicioso: quando executa ações que podem comprometer a 
privacidade do usuário e a segurança do computador, como monitorar 
e capturar informações referentes à navegação do usuário ou inseridas 
em outros programas (por exemplo, conta de usuário e senha).

Alguns tipos específicos de programas spyware são:

– Keylogger: capaz de capturar e armazenar as teclas digitadas 
pelo usuário no teclado do computador. 

– Screenlogger: similar ao keylogger, capaz de armazenar a po-
sição do cursor e a tela apresentada no monitor, nos momentos em 
que o mouse é clicado, ou a região que circunda a posição onde o 
mouse é clicado. 

– Adware: projetado especificamente para apresentar propa-
gandas. 

Backdoor
Backdoor é um programa que permite o retorno de um invasor 

a um computador comprometido, por meio da inclusão de serviços 
criados ou modificados para este fim.

Pode ser incluído pela ação de outros códigos maliciosos, que 
tenham previamente infectado o computador, ou por atacantes, 
que exploram vulnerabilidades existentes nos programas instalados 
no computador para invadi-lo.

Após incluído, o backdoor é usado para assegurar o acesso fu-
turo ao computador comprometido, permitindo que ele seja aces-
sado remotamente, sem que haja necessidade de recorrer nova-
mente aos métodos utilizados na realização da invasão ou infecção 
e, na maioria dos casos, sem que seja notado.

Cavalo de troia (Trojan)
Cavalo de troia, trojan ou trojan-horse, é um programa que, 

além de executar as funções para as quais foi aparentemente proje-
tado, também executa outras funções, normalmente maliciosas, e 
sem o conhecimento do usuário.

Exemplos de trojans são programas que você recebe ou obtém 
de sites na Internet e que parecem ser apenas cartões virtuais ani-
mados, álbuns de fotos, jogos e protetores de tela, entre outros. 
Estes programas, geralmente, consistem de um único arquivo e ne-
cessitam ser explicitamente executados para que sejam instalados 
no computador.

Trojans também podem ser instalados por atacantes que, após 
invadirem um computador, alteram programas já existentes para 
que, além de continuarem a desempenhar as funções originais, 
também executem ações maliciosas.

Rootkit
Rootkit é um conjunto de programas e técnicas que permite 

esconder e assegurar a presença de um invasor ou de outro código 
malicioso em um computador comprometido.

Rootkits inicialmente eram usados por atacantes que, após in-
vadirem um computador, os instalavam para manter o acesso pri-
vilegiado, sem precisar recorrer novamente aos métodos utilizados 
na invasão, e para esconder suas atividades do responsável e/ou 
dos usuários do computador. Apesar de ainda serem bastante usa-
dos por atacantes, os rootkits atualmente têm sido também utili-
zados e incorporados por outros códigos maliciosos para ficarem 
ocultos e não serem detectados pelo usuário e nem por mecanis-
mos de proteção.

Ransomware
Ransomware é um tipo de código malicioso que torna inacessí-

veis os dados armazenados em um equipamento, geralmente usan-
do criptografia, e que exige pagamento de resgate (ransom) para 
restabelecer o acesso ao usuário4.

4 https://cartilha.cert.br/ransomware/
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Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à 
sua participação no exercício do poder, o direito sempre tende 
a preservar a vontade coletiva de seu povo, através de seu 
ordenamento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois 
o termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização 
do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse 
diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao Direito 
Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em 
discussão, procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus 
limites, entrando em voga o poder constituinte originário, o poder 
constituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do 
povo como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática 
está entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em 
determinado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem ser 
plenamente relacionados com o sentido de organização do Estado 
sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa humana 
e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, implicam na 
ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da 
ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado e o 
explana como “a atividade política organizada do Estado, possuindo 
ampla discricionariedade, sob responsabilidade constitucional e 
política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessidades 
coletivas. O Governo pratica uma função política que implica uma 
atividade de ordem mediata e superior com referência à direção 
soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins da 
ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções e 
buscando sempre a unidade da soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.
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Os seguintes fatores estavam envolvidos:
1 — Segurança nacional
2 — Interiorização do povoamento
3 — Integração nacional
4 — Interiorizaçao do desenvolvimento (pecuária e agricultura)
A região do Distrito Federal e os arredores foram protagonistas dos fatos citados acima causando um grande impacto social e econô-

mico.
Neste cenário JK colocou o seu plano de desenvolvimento e metas estabelecidas por meio da construção de rodovias, abertura para 

entrada de indústrias automobilísticas, etc. Esse foi um período marcado pelo grande desenvolvimento do Brasil em todos os aspectos.

Outros Fatos relevantes sobre a construção de Brasília
• Os trabalhadores na construção de Brasília eram conhecidos como “Candangos”;
• Participação da empresa pública NOVACAP na construção de Brasília;
• Os nomes chaves responsáveis pela construção de Brasília foram: Juscelino Kubitschek (Presidente do Brasil), Oscar Niemeyer (Pro-

jeto arquitetônico), Lúcio Costa (Projeto Urbanístico) e Israel Pinheiro (político e empresário).

Realocação populacional
Como foi relatado, Brasília foi construída por trabalhadores (candangos) vindos de outras regiões do Brasil (principalmente nordeste). 

Estes trabalhadores fixaram residência na região, portanto era necessário realoca-los, liberando assim á área construída do DF para a fun-
ção política-administrativa.

Dentro deste contexto esta população foi alocada na periferia, nascendo então as Cidades Satélites, que inicialmente eram cinco nú-
cleos habitacionais: Planaltina, Brazilândia, Taguatinga, Núcleo Bandeirante e Candangolândia.

Todos esses acontecimentos se deram antes da inauguração de Brasília, mas até hoje o governo do Distrito Federal adota uma política 
habitacional e urbana. Esta postura tem como objetivo preservar o plano piloto original da construção de Brasília com sua função políti-
ca-administrativa.

Dentro deste cenário migratório, os municípios do entorno de Goiás e Minas Gerais também foram alvos da migração de contingentes 
populacionais, desta forma o DF e estes munícipios ficaram com relações estabelecidas e dependentes um do outro.

Criação da RIDE-DF (Rede Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno)
Ride na verdade é uma legislação que visa regulamentar aspectos jurídicos e administrativos desta realidade concreta de dependência 

social, espacial, econômica, cultural e política entre as partes, neste caso do DF e os municípios do entorno.
Vamos ver a imagem abaixo para solidificar o conceito de RIDE.

R I D E

REGIÃO INTEGRADA (CONJUNTA) DESENVOLVIMENTO

Fatos relevantes sobre RIDE
• A RIDE-DF é a Rede Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno;
• A RIDE-DF é formada pelo DF + alguns municípios de Goiás e outros de Minas Gerais;
• As áreas de atuação da RIDE são: Transporte, saneamento básico, infraestrutura, saúde, segurança educação;
• Os municípios que pertencem a RIDE possuem prioridades na captação de recursos da UNIÃO;
• A legislação da RIDE foi criada em 1998 pela lei complementar No 94;
• A legislação da RIDE foi alterada em junho 2018 pela lei complementar 163 sancionada pelo presidente Michel Temer;
• Em 1998 a RIDE era formada pelo DF + 19 municípios de Goiás 2 de Minas Gerais;
• Após a alteração da lei em 2018 temos o DF + 29 municípios de Goiás 4 de Minas Gerais;
• Os 4 municípios de MG que fazem parte da RIDE são: Cabeceira Grande, Arinos, Buritis e Unaí, sendo que Cabeceira Grande e Arinos 

são inclusões recentes na RIDE;
• Existem outras RIDE pelo Brasil regulamentadas pela legislação;
• Há 3 RIDEs no BRASIL (1º-DF e Entrono, 2º Teresina e Timom, 3º Juazeiro e Petrolina;
• A RIDE objeto do nosso estudo é a RIDE-DF e entorno;
• RIDE é diferente de Região Metropolitana.

Diferença entre RIDE e Região Metropolitana

RIDE REGIÃO METROPOLITANA

LEI FEDERAL LEI ESTADUAL

2 OU MAIS UNIDADES FEDERATIVAS TODOS OS MUNICÍPIOS DO ESTADO
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Outro fator essencial na organização do trabalho docente diz 
respeito a função desempenhada pela avaliação da aprendizagem. 
Comumente são instrumentos avaliativos encontrados na Educa-
ção Infantil os pareceres descritivos, relatórios, fichas comporta-
mentais, etc. Esses mecanismos são geralmente uniformizados 
adquirindo assim uma conotação mecânica, onde acata mais os 
interesses da família, do que descrevem o real grau de desenvol-
vimento infantil. Apreender os elementos que compõem a organi-
zação pedagógica, são centrais na organização do planejamento de 
ensino, pois cuida da articulação interna que estes fazem, então, 
as práticas pedagógicas necessitam ser re-significadas, revendo 
seus paradigmas, conceitos, no movimento da ação-consideração. 
Diante disso, a avaliação deve ser percebida como estratégia de 
observação no processo individual, que declara com mais precisão 
as reais conquistas nas experiências educativas. E não se pauta em 
comportamentos padronizados, mas em dados relevantes, que en-
caminham novas oportunidades de desenvolvimento.

Em consonância a todo o exposto, o planejamento como per-
no que norteia a organização pedagógica do trabalho docente na 
Educação Infantil perpassa pelos eixos de conteúdos, as formas de 
organização sistêmica seguida pela instituição e as alternativas de 
avaliação do ensino-aprendizagem. De modo que para compreen-
der melhor todo esse procedimento da organização é importante 
refletir a formação de iniciativas de propostas de inovação e cria-
tividade a fim de atingir a operalização de uma prática pedagógica 
contextualizada e em conformidade com a realidade de cada crian-
ça. 

Pensar em Educação Infantil implica ponderar que tipo de tra-
balho se pretende desenvolver. Neste sentido, a proposta peda-
gógica desenvolvida precisa estar voltada à formação integral das 
crianças. Para isso eles devem ser concebidos como seres históricos 
e sociais, construtores de conhecimento e cultura e que estão em 
permanente progresso. Portanto vale lembrar que as práticas pe-
dagógicas destinadas às crianças devem estar sempre em harmonia 
com a realidade das mesmas. 

Por isso o trabalho docente deve considerar as manifestações 
culturais, trazidas pela criança, bem como o meio social em que ela 
está inserida. Esta postura do planejamento valoriza cada indiví-
duo em suas peculiaridades e acaba por fomentar nele o respeito 
e a consideração pelo outro, além de propiciar uma aprendizagem 
significativa bem delineada pelo planejamento/plano da prática do-
cente no cotidiano da instituição infantil.1

Planejamento e ação pedagógica: dimensões técnicas e polí-
ticas do planejamento 

Todo planejamento deve retratar a prática pedagógica da esco-
la e do professor. No entanto, a história da educação brasileira tem 
demonstrado que o planejamento educacional tem sido uma práti-
ca desvinculada da realidade social, marcada por uma ação mecâ-
nica, repetitiva e burocrática, contribuindo pouco para mudanças 
na qualidade da educação escolar. Por isso, caro(a) aluno(a), ao 
estudar esta unidade, reflita sobre a importância do planejamento 
como uma prática crítica e transformadora do pedagogo; por isso, 
faz-se necessário que você compreenda as duas dimensões que 
constituem o planejamento: 

Dimensão política – toda ação humana é eminentemente uma 
ação política. O planejamento não pode ser uma ação docente en-
carada como uma atividade neutra, descompromissada e ingênua. 
Mesmo quando o docente “não” planeja, ele traduz uma escolha 

1 Fonte: www.webartigos.com 

política. A ação de planejar é carregada de intencionalidades, por 
isso, o planejamento deve ser uma ação pedagógica comprometida 
e consciente. 

Dimensão técnica – o saber técnico é aquele que permite viabi-
lizar a execução do ensino, é o saber fazer a atividade profissional. 
No caso da prática do planejamento educacional, o saber técnico 
determina a competência para organizar as ações que serão desen-
volvidas com visando à aprendizagem dos alunos. Cabe ao profes-
sor saber fazer, elaborar, organizar a prática docente. 

Momentos ou etapas do planejamento 
Por ser uma atividade de natureza prática, o planejamento 

organiza-se em etapas sequenciais, que devem ser rigorosamente 
respeitadas no ato de planejar: 

1.Diagnóstico sincero da realidade concreta dos alunos. Estudo 
real da escola e a sua relação com todo contexto social que está 
inserida. 

2. Os alunos e os professores possuem uma experiência social 
e cultural que não pode ser ignorada pelo planejamento. 

3.Organização do trabalho pedagógico. Nesta etapa os elemen-
tos da Didática são sistematizados através de escolhas intencionais. 
Definição de objetivos a serem alcançados, escolha de conteúdos a 
serem aprendidos pelos alunos e a seleção das atividades, técnicas 
de ensino, que serão desenvolvidas para que a aprendizagem dos 
alunos se efetive. Esse momento representa a organização da me-
todologia de ensino. 

4. Sistematização do processo de avaliação da aprendizagem. 
Avaliação entendida como um meio, não um fim em si mesma, mas 
um meio que acompanha todo processo da metodologia de ensino. 
A avaliação deve diagnosticar, durante a aplicação da metodologia 
de ensino, como os alunos estão aprendendo e o que aprenderam, 
para que a tempo, se for necessário, a metodologia mude seus pro-
cedimentos didáticos, favorecendo a reelaboração do ensino, ten-
do em vista a efetiva aprendizagem. 

Requisitos para o planejamento do ensino 
Agora que estudamos que o planejamento necessita de um 

rigor de sistematização das atividades, apresentamos alguns requi-
sitos essenciais para o professor realizar um planejamento justo e 
coerente com seus alunos. Lembre-se, estes requisitos são saberes 
adquiridos ao longo da formação de professor, por isso, aproveitem 
ao máximo cada disciplina, cada conteúdo e cada atividade. 

- Conhecer em profundidade os conceitos centrais e leis gerais 
da disciplina, conteúdos básicos, bem como dos seus procedimen-
tos investigativos (e como surgiram historicamente na atividade 
científica). 

- Saber avançar das leis gerais para a realidade concreta, en-
tender a complexidade do conhecimento para poder orientar a 
aprendizagem. 

- Escolher exemplos concretos e atividades práticas que de-
monstrem os conceitos e leis gerais, os conteúdos e os assuntos de 
maneira que todos os entendam. 

- Iniciar o ensino do assunto pela realidade concreta (objetos, 
fenômenos, visitas, filmes), para que os alunos formulem relações 
entre conceitos, ideias- chave, das leis particulares às leis gerais, 
para chegar aos conceitos científicos mais complexos. 

- Saber criar problemas e saber orientá-los (situações de apren-
dizagem mais complexas, com maior grau de incerteza que propi-
ciam em maior medida a iniciativa e a criatividade do aluno). 
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aprendizagem de conteúdo e habilidades específicas, mas também 
fornecer condições favoráveis à aplicação e integração desses co-
nhecimentos. Isto é viável através da proposição de situações que 
favoreçam o desenvolvimento das capacidades do aluno para so-
lucionar problemas, muitos dos quais comuns no seu dia-a-dia. A 
previsão global e sistemática de toda ação a ser desencadeada pela 
escola, em consonância com os objetivos educacionais, tendo por 
foco o aluno, constitui o planejamento curricular. Portanto, este ní-
vel de planejamento é relativo à escola. Através dele são estabele-
cidas as linhas-mestras que norteiam todo o trabalho[...]. 

Planejamento de Ensino 
O Planejamento de Ensino é a especificação do planejamento 

curricular. É desenvolvido, basicamente, a partir da ação do profes-
sor e compete a ele definir os objetivos a serem alcançados, desde 
seu programa de trabalho até eventuais e necessárias mudanças 
de rumo. Cabe ao professor, também, definir os objetivos a serem 
alcançados, o conteúdo da matéria, as estratégias de ensino e de 
avaliação e agir de forma a obter um retorno de seus alunos no 
sentido de redirecionar sua matéria. 

O Planejamento de Ensino não pode ser visto como uma ativi-
dade estanque. Segundo Turra et al. (1995), “[...] o professor que 
deseja realizar uma boa atuação docente sabe que deve participar, 
elaborar e organizar planos em diferentes níveis de complexidade 
para atender, em classe, seus alunos. Pelo envolvimento no pro-
cesso ensino-aprendizagem, ele deve estimular a participação do 
aluno, a fim de que este possa, realmente, efetuar uma aprendi-
zagem tão significativa quanto o permitam suas possibilidades e 
necessidades. O planejamento, neste caso, envolve a previsão de 
resultados desejáveis, assim como também os meios necessários 
para alcançá-los. A responsabilidade do mestre é imensa. Grande 
parte da eficácia de seu ensino depende da organicidade, coerência 
e flexibilidade de seu planejamento.” 

O Planejamento de Ensino deve prever: 
1. objetivos específicos estabelecidos a partir dos objetivos 

educacionais; 
2. conhecimentos a serem aprendidos pelos alunos no sentido 

determinado pelos objetivos; 
3. procedimentos e recursos de ensino que estimulam, orien-

tam e promovem as atividades de aprendizagem; 
4. procedimentos de avaliação que possibilitem a verificação, 

a qualificação e a apreciação qualitativa dos objetivos propostos, 
cumprindo pelo menos a função pedagógico-didática, de diagnósti-
co e de controle no processo educacional. 

O resultado desse planejamento é o plano de ensino, um ro-
teiro organizado das unidades didáticas para um ano, um semestre 
ou um bimestre. Esse plano deve conter: ementa da disciplina, jus-
tificativa da disciplina em relação ao objetivos gerais da escola e do 
curso, objetivos gerais, objetivos específicos, conteúdo (com a divi-
são temática de cada unidade), tempo provável (número de aulas 
do período de abrangência do plano), desenvolvimento metodo-
lógico (métodos e técnicas pedagógicas específicas da disciplina), 
recursos tecnológicos, formas de avaliação e referencial teórico (li-
vros, documentos, sites etc). Do plano de ensino resultará, ainda, o 
plano de aula, onde o professor vai especificar as realizações diárias 
para a concretização dos planos anteriores. 

Planejamento da ação didática.
Na prática pedagógica atual o processo de planejamento do 

ensino tem sido objeto de constantes indagações quanto à sua vali-
dade como efetivo instrumento de melhoria qualitativa do trabalho 
do professor. As razões de tais indagações são múltiplas e se apre-
sentam em níveis diferentes na prática docente.

A vivência do cotidiano escolar nos tem evidenciado situações 
bastante questionáveis nesse sentido. Percebeu-se, de início, que 
os objetivos educacionais propostos nos currículos dos cursos apre-
sentam-se confusos e desvinculados da realidade social. Os con-
teúdos a serem trabalhados, por sua vez, são definidos de forma 
autoritária, pois os professores, via de regra, não participam dessa 
tarefa. Nessas condições, tendem a mostrarem-se sem elos signi-
ficativos com as experiências de vida dos alunos, seus interesses e 
necessidades.

Percebe-se também que os recursos disponíveis para o desen-
volvimento do trabalho didático tendem a ser considerados como 
simples instrumentos de ilustração das aulas, reduzindo-se dessa 
forma a equipamentos e objetos, muitas vezes até inadequados aos 
objetivos e conteúdos estudados.

Com relação à metodologia utilizada pelo professor, observa-
-se que esta tem se caracterizado pela predominância de atividades 
transmissoras de conhecimentos, com pouco ou nenhum espaço 
para a discussão e a análise crítica dos conteúdos. O aluno sob esta 
situação tem se mostrado mais passivo do que ativo e, por decor-
rência, seu pensamento criativo tem sido mais bloqueado do que 
estimulado. A avaliação da aprendizagem, por outro lado, tem sido 
resumida ao ritual das provas periódicas, através das quais é verifi-
cada a quantidade de conteúdos assimilada pelo aluno.

Completando esse quadro de desacertos, observa-se ainda 
que o professor, assumindo sua autoridade institucional, termina 
por direcionar o processo ensino-aprendizagem de forma isolada 
dos condicionantes históricos presentes na experiência de vida dos 
alunos.

No contexto acima descrito, o planejamento do ensino tem se 
apresentado como desvinculado da realidade social, caracterizan-
do-se como uma ação mecânica e burocrática do professor, pouco 
contribuindo para elevar a qualidade da ação pedagógica desenvol-
vida no âmbito escolar.

No meio escolar, quando se faz referência a planejamento do 
ensino, a ideia que passa é aquela que identifica o processo atra-
vés do qual são definidos os objetivos, o conteúdo pragmático, os 
procedimentos de ensino, os recursos didáticos, a sistemática de 
avaliação da aprendizagem, bem como a bibliografia básica a ser 
consultada no decorrer de um curso, série ou disciplina de estudo. 
Com efeito, este é o padrão de planejamento adotado pela grande 
maioria dos professores e que, em nome da eficiência do ensino 
disseminada pela concepção tecnicista de educação, passou a ser 
valorizado apenas em sua dimensão técnica.

Ao que parece, essa situação dos componentes do plano de 
ensino de uma maneira fragmentária e desarticulada do todo so-
cial é que tem gerado a concepção de planejamento incapaz de 
dinamizar e facilitar o trabalho didático. Consideramos, contudo, 
que numa perspectiva trasformadora, ou seja, o processo de pla-
nejamento visto sob uma perspectiva crítica de educação, passa a 
extrapolar a simple tarefa de se elaborar um documento contendo 
todos os componentes tecnicamente recomendáveis. 

Após analisarmos os aspectos do processo de planejamento, 
faremos agora uma síntese do didatismo no planejamento.
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da área, resultou na sistematização de três momentos fundamen-
tais, com ênfases específicas, nas discussões e práticas da didática 
na formação de professores. Esses momentos, que não se anulam, 
mas se interpenetram, devem ser entendidos como uma parte de 
um todo, quais sejam: 

(i) a Dimensão política do ato pedagógico (1985/88); 
(ii) a organização do trabalho na escola (1989/93);
(iii) a produção e sistematização coletivas de conhecimento 

(1994/2000).
O primeiro momento a Dimensão política do ato pedagógico 

é marcado por intensa movimentação social no Brasil, que conso-
lida novas formas de organização e mobilização quando os grupos 
sociais se definem como classe. Passa-se, então, a dar ênfase à pro-
blemática política. Os professores, no seu dia-a-dia, na sala de aula 
e na escola reclamam da predeterminação do seu trabalho por ins-
tâncias superiores, estão querendo participar e essa participação 
tem um caráter eminentemente político. A centralidade do plane-
jamento passa a ser questionada.

Já no final da década de oitenta e início dos anos noventa, 
avança-se para as discussões em torno da organização do trabalho 
na escola (1989/93), segundo momento. Ocorre uma intensificação 
da quebra do sistema organizacional da escola. Os professores já se 
compreendem e se posicionam como trabalhadores, assalariados; 
organizam-se em sindicatos, participam de movimentos reivindica-
tórios. Na escola, vão quebrando normas, tomando iniciativas que 
consolidem novas formas de organização da escola e da relação 
professor, aluno e conhecimento.

À medida que se verificam alterações no interior da organiza-
ção escolar, por iniciativa de seus agentes, intensifica-se a busca da 
produção e sistematização coletivas de conhecimento e a ênfase na 
problemática do aluno como sujeito vai se aprofundando. No perí-
odo 1994/2000, o aluno passa a ser concebido como um ser histori-
camente situado, pertencente a uma determinada classe, portador 
de uma prática social com interesses próprios e um conhecimento 
que adquire nessa prática, os quais não podem mais ser ignorados 
pela escola. 

Esse período se relaciona com os anteriores através da pro-
blemática da interdisciplinaridade, que passa a ser uma questão 
importante.

Com efeito, o movimento histórico do final do século passado 
provocou uma alteração na concepção de conhecimento que deu 
um passo à frente em relação aos modelos anteriores. Trata-se de 
um processo didático pautado numa concepção de conhecimento 
que tem a prática como elemento básico, fazendo a mediação en-
tre a realidade e o pensamento. Nessa concepção a teoria não é 
entendida como verdade que vai guiar a ação prática, mas como 
expressão de uma relação, de uma ação sobre a realidade, que 
pode indicar caminhos para novas práticas; nunca guiá-la. Desse 
princípio básico, delineia-se um modelo aberto de Didática que 
vai além de compreender o processo de ensino em suas múltiplas 
determinações para intervir nele e reorientá-lo na direção política 
pretendida (MARTINS, 2008, p.176); ela vai expressara ação prática 
dos professores, sendo uma forma de abrir caminhos possíveis para 
novas ações.

Acompanhando esse movimento, nesse momento histórico, al-
gumas questões se colocam: quais são as prioridades estabelecidas 
pelos cursos de licenciaturas para a formação de professores nesse 
início de século? Que espaço da didática ocupa nesse processo de 
formação?

A didática nas propostas curriculares das licenciaturas
Com relação à didática nesse processo de formação em desen-

volvimento nas universidades investigadas, o que se verifica numa 
primeira aproximação com a estruturação desses cursos é a perda 
de espaço dessa área do conhecimento e a mudança na sua abor-
dagem. Em outros termos, a didática tende a priorizar aspectos es-
pecíficos do fazer pedagógico, perdendo a dimensão de totalidade 
conquistada na década de oitenta do século passado. 

Os dados coletados nos projetos pedagógicos dos cursos de 
licenciaturas das universidades investigadas mostram que a maio-
ria dos cursos deixa de oferecer a disciplina Didática Geral e vol-
ta a trabalhar o processo de ensino – seu objeto de estudo – em 
disciplinas específicas voltadas para as metodologias das áreas de 
conhecimento. Essa tendência também se manifesta na produção 
acadêmica da última década, conforme estudo realizado sobre o 
estado do conhecimento (MARTINS e ROMANOWSkI, 2008).

Em uma universidade pública do interior do Estado, por exem-
plo, dos 15 (quinze) cursos oferecidos, apenas os cursos de Física, 
Química e Música apresentam a disciplina de Didática Geral. Ela é 
encontrada também no curso de Pedagogia com outras denomi-
nações: 

a) Didática: Trabalho Pedagógico Docente; 
b) Didática: Organização do Trabalho Pedagógico;
c) Didática: Avaliação e Ensino. 

Também no curso de Filosofia encontramos uma disciplina 
denominada Didática e Teoria da Educação. Nos demais cursos, o 
processo de ensino – objeto de estudo da didática – é desenvolvi-
do através das didáticas específicas, metodologias específicas, nas 
disciplinas de práticas de ensino e nas propostas de estágio super-
visionado. Isso se repete com alguma variação, nas demais univer-
sidades investigadas.

Com relação à articulação da disciplina Didática com as esco-
las de Educação Básica, observa-se uma variação significativa nas 
iniciativas desses cursos. Há uma busca pela aproximação da uni-
versidade com as escolas de Educação Básica em que esses egres-
sos irão atuar. Contudo, pode-se observar que a lógica subjacente 
à organização desses cursos, via de regra, valoriza a preparação do 
futuro professor com recursos técnicos, tendo em vista posterior 
aplicação na prática de ensino no espaço escolar. Essa lógica se 
verifica nas disciplinas que compõem o currículo, incluindo as que 
focalizam o ensino, tais como: Didática Geral, didática específica, 
metodologias específicas por área de conhecimento.

Em decorrência, no que tange à articulação da Didática, geral 
e/ou específicas, com as práticas pedagógicas desenvolvidas nas 
escolas de Educação Básica, numa primeira leitura dos programas e 
pela entrevista com professores, verifica-se que o espaço da escola 
de Educação Básica são tidos como forma de ilustração, exemplos 
práticos que reafirmam os conteúdos trabalhados nas disciplinas; 
ou ainda, como espaço de aplicação dos preceitos teóricos traba-
lhados na universidade. Com efeito, o que se observa é que a for-
mação de professores está centrada no aprender a aprender ha-
bilidades específicas que garantam competência no fazer. Há uma 
valorização da prática, não mais como campo de problematização, 
explicação e compreensão dos processos de ensinar e aprender, 
tendo em vista a sua transformação, mas sim como espaço de de-
monstração de habilidades e competências técnicas no exercício 
profissional. Isso implica valorização de procedimentos específicos, 
vinculados às áreas de conteúdo e trabalhadas nas metodologias 
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As políticas que regem a educação no Brasil precisam refletir 
profundamente à respeito do assunto, descartando a importância 
quantitativa mas dando ênfase a qualidade que possibilitará o exer-
cício pleno da cidadania do indivíduo. Os países de primeiro mun-
do sinalizam essa preocupação e não poupam nos investimentos, 
por terem a certeza que investir no setor educacional é, ao mesmo 
tempo, apostar no desenvolvimento sociocultural de seu povo e no 
futuro promissor de seu país.

Na concepção de Tedesco,
Democratizar a educação seria a condição necessária para a 

democratização social. Depois da Segunda Guerra Mundial, a ex-
pansão educativa foi considerada como uma necessidade para o 
crescimento econômico. Gastar em educação seria investir, tanto 
ao nível individual quanto social. Dessa forma, a democratização 
e o desenvolvimento econômico apareceram com os objetivos bá-
sicos da política educacional, e foi a partir dessa perspectiva que o 
funcionamento real dos sistemas educacionais existentes foi avalia-
do. (TEDESCO, 1995, p. 92)

É inegável que, nas últimas décadas, tenha havido uma que-
da no índice de analfabetismo no Brasil, graças aos investimentos 
econômicos na área educacional, a preparação de profissionais e 
a conscientização da própria sociedade que, paulatinamente, pas-
sou a perceber a imensurável importância dos esforços aplicados 
na educação dos filhos. Mesmo assim, a reflexão sobre a educação 
que a sociedade brasileira espera, está sendo posta como desafio.

A POLÍTICA E ALGUNS DOS INVESTIMENTOS EDUCACIONAIS
O governo federal, através do Ministério de Educação e Cultu-

ra – MEC, tem proporcionado programas educacionais que visam 
o resgate da qualidade da educação brasileira. Programas, esses, 
que demonstram as melhores intenções possíveis, mas, às vezes, 
tornam-se ineficientes pela a ausência de interesse do seu cumpri-
mento, pela falta de fiscalização dos recursos destinados, pela sua 
má aplicação, além de uma série de fatores.

A implementação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – LDBEN, Lei nº 9.394/96, que objetiva disciplinar e estrutu-
rar o funcionamento do sistema educacional brasileiro, a criação 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bási-
ca e Valorização dos Profissionais em Educação – FUNDEB, Lei nº 
11.494/07, com vigência entre 2007/2020, que orienta a aplicação 
dos recursos na área, com almejos no desenvolvimento social, a 
instituição do Piso Salarial Nacional do Magistério – PSNM, Lei nº 
11.738/08, que regulamento o salário nacional dos profissionais 
em educação básica, a elaboração do Plano Nacional de Educa-
ção – PNE, Lei nº 13.005/04, referido no artigo 214 da Constituição 
Federal, contendo 20 metas e 254 estratégias, com vigência entre 
2014/2024 além de outras, trouxeram fôlego e muita energia para 
a condução de uma das tarefas mais árduas e mais complexas do 
seio social.

Com normativas delicadamente elaboradas, essas leis objeti-
vam o avanço do desenvolvimento educacional básico do Brasil, 
porém os seus efeitos não tem culminado onde a sociedade almeja. 
Os seus desnorteios se dão, graças as políticas partidárias, a ausên-
cia de fiscalização e de cobranças efetivas da população.

A LDB, no seu artigo 2º garante que a educação, dever da fa-
mília e do estado, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho e o artigo 32º, inciso I, faz menção ao Ensino Fun-
damental, tendo como objetivo, o desenvolvimento da capacidade, 

com pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. Contudo, é 
preciso que se refaça a seguinte reflexão: Será que os nossos alu-
nos, ao concluir o Ensino Fundamental, estão correspondendo com 
essas perspectivas? E ao consumar o Ensino Médio, estão realmen-
te preparados para o exercício pleno da cidadania?

Em relação ao FUNDEB, os recursos destinados podem até ser 
suficientes, mas a sua empregabilidade é que talvez não seja feita 
de forma legal e dentro das exigências do Fundo. Dentre os recur-
sos federais, a verba da educação é uma das maiores destinadas 
aos municípios que, muitas vezes, a usam para fins que, suposta-
mente, não fazem parte do orçamento, proporcionando, de certa 
forma, um déficit na área.

O Piso Salarial do Magistério, criado em julho de 2008, é um 
determinante, que veio contemplar os profissionais que desem-
penham atividades docentes, pedagogos, diretores, supervisores, 
orientadores, inspetores ou seja, nenhum desses profissionais de-
vem receber abaixo do piso. O piso passou a ser a verdadeira refe-
rência dos Planos de Carreira Cargos e Salários, criados pelos esta-
dos e municípios, com o objetivo de valorizar os profissionais em 
educação, além de incentivá-los ao aperfeiçoamento e permanên-
cia na área. No entanto, a sua normativa não é respeitada nem tam-
pouco considerada como devia, por alguns estados e municípios.

O novo Plano Nacional de Educação – PNE, reacendeu muitas 
expectativas da sociedade brasileira, que sempre almejou maiores 
investimentos no setor e por acreditar na consolidação de grande 
parte de suas metas. Suas estratégias estabelecidas trouxeram cre-
dibilidade e otimismo com a sinalização de mudanças positivas em 
tempo breve. Com base no PNE, estados e municípios criaram os 
seus Planos Estaduais de Educação – PEE e Planos Municipais de 
Educação – PME, ajustados ou condicionados às suas realidades.

Muitas são as leis que tem gerado expectativas à população 
brasileira, que ainda acredita em melhores dias e aguarda uma 
educação que atenda as reais necessidades dos indivíduos, trans-
formando-os em verdadeiros cidadãos. São essas políticas públicas 
educacionais que poderão fazer a diferença, possibilitando a aboli-
ção das desigualdades sociais, da exclusão e do racismo.

Todavia, essas expectativas sinalizam a perda de forças me-
diante a uma Proposta de Emenda Constitucional – PEC, de nº 241 
que tem como objetivo criar um teto para os gastos públicos e frear 
o seu crescimento por vinte anos. Diante disso, e por saber que 
educação e saúde poderão deixar de receber um terço das verbas 
obrigatórias que injetariam recursos para a alavancagem nessas 
áreas, conclui-se que as políticas públicas educacionais dão sinal de 
fraquejamento. Ora, se o setor educacional necessita da ampliação 
de investimentos para a retomada do desenvolvimento, como po-
deria avançar com recursos limitados? Como consolidar as metas e 
as estratégias do PNE, que almejam estimular a formação inicial e 
continuada de professores, oferecer educação integral em 50% das 
escolas, ampliar investimentos do Produto Interno Bruto – PIB, em 
até 10% entre outras, se a PEC limita gastos?

A ESSÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA EDUCAÇÃO
O Estado brasileiro encontra-se incumbido de implementar 

políticas enérgicas que reparem supostas ineficiências e ofereçam 
possibilidades para os avanços norteadores da verdadeira cidada-
nia. Acredita-se que o financiamento da educação, antecipadamen-
te refletido e previamente consultado a sociedade, seria a causa 
determinante para que se alcançasse uma educação de nível qua-
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de variáveis de estrutura e de diálogo, referem-se ao desenvolvimento e adaptação dos objetivos, das estratégias de ensino e dos pro-
cessos de avaliação aos objetivos dos alunos e aprendizes. O diálogo refere-se ao fluxo de comunicação entre professor e aprendiz(es). O 
cuidado em criar uma estrutura de curso flexível e em encorajar um fluxo livre de comunicação mediada por qualquer meio pode diminuir 
a distância transacional. Da mesma forma, Coelho, assim como em nossos estudos na PUCRS VIRTUAL, pressupomos e, mais do que isso, 
operamos nessa modalidade e, nesse caso, “sentimos a importância de considerar o que tem sido denominado de letramento tecnólogico. 
Isto se aplica tanto ao professor, como orientador da aprendizagem quanto aos aprendizes. A articulação dos resultados de processos de 
pesquisa fundamenta a ideia de letramento múltiplo ou multi-letramentos a partir da necessidade de compreensão intertextual de como 
significados mudam e se relacionam, ao longo de mídias, gêneros e quadros de referência culturais. Ler e escrever, seja na Internet, seja 
em ambientes de comunicação, não são processos lineares, exigem compreensão de novas linguagens e de intertextualidades, de relações 
entre ideias, de conexões, de pensamento lateral, de conhecimento relacional, de comunicação intercultural, de participação responsável 
e ética no ciberespaço, além de habilidades técnicas. É preciso uma leitura multimodal de recursos de informação. Animação, símbolos, 
texto impresso, fotografias, clips de filmes ou gráficos tridimensionais ou manipuláveis, geralmente lateralmente conectados, multi-embu-
tidos e, além disto, ligados com destaque (hot links) demandam habilidades específicas de leitura”. 

Gunawardena propõe nesse processo interativo, além dos três propostos por Moore, que incluem aluno-aluno; aluno-conteúdo e alu-
no-instrutor, o quarto tipo, a interação entre “aluno-interface com as tecnologias”, mediante negociações sociais.

As negociações sociais que se estabelecem nesse letramento que não é só tecnológico traz a proposta de educação a distância imple-
mentada pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul/Brasil (PUCRS), em maio de 2000, fundamentando-se, principalmente, 
na virtualidade. A topologia proposta prevê um processo de aprendizagem em que, o professor, apesar de distante, está na presença do 
aluno; os recursos pedagógicos estão disponíveis e o professor, tutores, monitores e seus alunos participam e interagem 24 horas por dia 
na construção do conhecimento.

Orientações da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96)

90 Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e mo-
dalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas 
pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.
§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, 

caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.        (Regulamento)
§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunica-

ção que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 2012)
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

Educação a Distância na pandemia91 

Nos últimos anos, a educação a distância experimentou um estrondoso crescimento no país. Somente nos cursos superiores, as ma-
trículas na modalidade EAD já superaram os cursos presenciais. Em 2019, foram mais de 1,4 milhão de alunos no EAD, 52% do total de 
matriculados. Com a suspensão das aulas ocasionadas pelo isolamento social, o Ministério da Educação (MEC) autorizou o funcionamento 
dos cursos presenciais na educação a distância até que a situação seja normalizada no país. 

Com o avanço da pandemia no Brasil, o Conselho Nacional de Educação (CNE) autorizou que atividades e educação não presencial 
poderão ser adotadas em todas as etapas de ensino, desde a educação infantil até o ensino superior. Dessa forma, a partir do ensino fun-
damental, tais atividades podem contar para cumprir a carga horária obrigatória. 

Outra medida adotada pelo MEC é que, em 2020, o ano letivo poderá ter menos de 200 dias. Entretanto, está mantida a obrigatorie-
dade de 800 horas no ano para as escolas de todo o país. 

O que vimos é que até 2021 o ensino ainda continua de modo à distância para garantir segurança aos alunos e funcionários.

Desafios do ensino EAD na quarentena

Para muitas instituições e profissionais, o ensino EAD aconteceu de forma repentina e a adequação à nova modalidade precisou ser 
imediata. Prova disso é 83% dos professores se sentem despreparados para dar aulas online. 

A educação infantil, etapa que costuma acontecer de forma totalmente presencial, tem sido a mais afetada. Os professores precisam 
realizar verdadeiros malabarismos para conseguir produzir as videoaulas e prender a atenção dos alunos. 
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